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TÍTULO I
DEFINIÇÕES

CAPÍTULO I - OBJETIVO

Art. 1º - Em conformidade com a Lei Federal nº 13.709/2018, conhecida como Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais (LGPD), e em consonância com os decretos municipais nº 49.558/2021 e nº 
54.984/2024, este documento estabelece diretrizes para os princípios, forma de atuação, estrutura 
e funcionamento do comitê, bem como promover uma cultura de responsabilidade e respeito 
à privacidade e proteção de dados pessoais. Atendendo aos termos do art. 4º, caput, § 2º da 
Resolução SEGOVI nº 91/2022, o Comitê de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais (CPPD) tem 
como propósito fornecer suporte eficaz às atividades dos encarregados de dados, visando garantir 
a segurança, confidencialidade, integridade e a conformidade na gestão de informações pessoais. 
Dando assim, transparência da sua organização e atuação na forma especificada neste Regimento.

CAPÍTULO II - COMPOSIÇÃO E INVESTIDURA NO CARGO 

Art. 2º - O Comitê de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais é um grupo de trabalho multidisciplinar 
de deliberação colegiada e será composto por no mínimo 7 (sete) e no máximo 15 (quinze) membros 
efetivos, e seus suplentes de igual número, indicados pelo diretor-presidente e eleitos pela reunião 
das Diretorias. 

É obrigatório em sua composição: 

I.	 Que o presidente do CPPD seja o encarregado de dados titular da Empresa;

II.	 Que haja 1 (um) representante de cada Diretoria. 

Art. 3º - Os membros do CPPD deverão ter conduta ilibada, idônea e serão eleitos mediante a 
assinatura dos seguintes documentos: 

I.	 Termo de posse, lavrado no Livro de Atas de reuniões das Diretorias;

II.	 Termo de confidencialidade e não divulgação;

III.	 Termo de idoneidade;

IV.	 Termo de adesão e conhecimento da Política de Segurança da Informação.
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Art. 4° - A função de membro do Comitê de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais é indelegável 
e não será remunerada. 

Art. 5º - A Presidência do CPPD será atribuída ao encarregado de dados titular da Empresa.  

Art. 6º - Na hipótese de haver mais de um encarregado de dados titular nomeado para o órgão ou 
entidade, a Presidência do CPPD deverá ser exercida por somente um dos encarregados de dados, 
a ser definido pelo CPPD.

Art. 7º - Os membros do CPPD elegerão um membro para ocupar a função de secretária(o) do CPPD.

Art. 8º - Os membros do CPPD deverão manter seus dados pessoais atualizados junto à Área de 
Governança e Compliance da Empresa e, ainda, prestar as declarações exigidas pela legislação 
vigente e pelas políticas internas da RioSaúde.

CAPÍTULO III - MANDATO, VACÂNCIA E LICENÇA 

Art. 9º - O Comitê de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais será composto pelo encarregado 
de dados titular e por profissionais indicados pelo diretor-presidente, nomeados via portaria, com 
mandato por tempo determinado de 2 (dois) anos, sendo permitida 1 (uma) recondução dos membros 
pelo mesmo prazo. Na hipótese de ausência do membro indicado pelo Diretor-presidente, seja por 
demissão, falecimento, afastamento ou renúncia à posição que ocupa no CPPD, deverá ser realizado 
novo processo para preenchimento da vaga específica.

Art. 10 - O presidente do CPPD será eleito conforme o disposto no art. 4º, § 2º da Resolução SEGOVI 
nº 91/2022.

Art. 11 - O presidente do CPPD será substituído em suas faltas e impedimentos eventuais pelo 
encarregado de dados suplente da Empresa, ou na hipótese de haver apenas um encarregado de 
dados, por um membro de sua indicação.  Tal substituição será informada via e-mail institucional, com 
a devida antecedência, aos demais membros do CPPD. 

Art. 12 - A vacância de um cargo de membro do CPPD dar-se-á por renúncia, destituição, invalidez, perda 
de mandato, impedimento comprovado, falecimento ou ainda em decorrência de outras hipóteses 
previstas em lei. Nestes casos, o substituto será indicado pelo diretor-presidente. Na hipótese da 
vacância ocorrer no curso do mandato do membro, o prazo remanescente será completado por este 
novo indicado. 

Art. 13 - Os membros do CPPD serão afastados mediante renúncia voluntária ou destituição por 
decisão justificada em portaria pelo diretor-presidente.
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Art. 14º - No caso de pedido de renúncia, o referido pedido deverá ser entregue por meio de carta 
endereçada ao CPPD, devendo o respectivo membro assinar o Termo de Renúncia (Anexo 3) a ser 
lavrado no Livro de Atas de reuniões do CPPD.

Art. 15º - Licenças poderão ser concedidas aos membros por meio de ato do presidente do CPPD.

TÍTULO II
COMPETÊNCIAS 

CAPÍTULO I - COMPETÊNCIAS DO COMITÊ DE PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS 
PESSOAIS

Art. 16º - O Comitê de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais tem por atribuição: 

a) Contribuir com a divulgação, disseminação e aplicação dos preceitos e orientações 
da Lei Geral de Proteção de Dados, além das demais políticas internas da RioSaúde 
relacionadas ao tema;

b) Apoiar estrategicamente o trabalho do encarregado de dados na implementação do 
Programa de Governança em Privacidade e Proteção de Dados Pessoais;

c) Auxiliar na disseminação da cultura de proteção de dados pessoais, em atendimento 
aos princípios de boas práticas e ao estabelecido no artigo 50, §2º, inciso I da Lei Federal 
nº 13.709/18, onde consta a determinação ao encarregado de dados de implementar 
programa de governança em privacidade que atenda aos diversos requisitos expostos 
no instrumento legal;

d) Auxiliar na elaboração dos instrumentos do Programa de Governança em Privacidade 
e Proteção de Dados Pessoais;

e) Direcionar e acompanhar, junto às áreas responsáveis, as atividades de implementação 
das obrigações da LGPD em cada Diretoria, até sua completa efetivação;

f) Propor ações de conscientização, orientação e regulação de condutas por meio da 
disseminação e promoção da cultura de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais; 

g) Rever periodicamente a Política de Proteção de Dados Pessoais, Política de Segurança 
da Informação, Política de Privacidade e demais normas relacionadas, sugerindo possíveis 
alterações, aperfeiçoamentos, esclarecendo dúvidas e deliberando sobre questões não 
contempladas nos normativos;
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h) constituir e convocar grupos de trabalho, quando necessário, para subsidiar as 
atividades e decisões do CPPD.

i) mapear os processos de trabalho em que há tratamento de dados pessoais e informar 
à área responsável;

j) analisar o nível de criticidade em caso de incidente de segurança com dados pessoais 
e acionar A área responsável; 

Art. 17º - Compete ao presidente do CPPD:

a) Convocar, instalar e presidir as reuniões do CPPD;

b) Liderar a elaboração dos instrumentos descritos no artigo 5º da Resolução 91 da SEGOVI;

c) Elaborar o calendário anual de reuniões do CPPD e dar ciência aos membros;

d) Convidar para comparecimento às reuniões os diretores, colaboradores, consultores e 
outros considerados necessários;

e) Sugerir as providências necessárias para a implantação das decisões do CPPD, não 
eximindo os demais da sua responsabilidade por fazê-lo;

f) Agir de maneira democrática e imparcial, mediante eventuais conflitos entre os membros; 

g) Orientar a condução do exercício regular das funções do CPPD, sem prejuízo das 
prerrogativas legais de cada membro;

h) Cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno, assegurando a eficácia e bom desempenho 
do CPPD;

i) Dirigir, supervisionar, coordenar e controlar as atividades do CPPD.

Art. 18º -  Compete ao secretário(a) do CPPD:

O(a) Secretário(a) será proposto pelo Presidente do CPPD e eleito(a) por maioria dos membros e 
poderá ser membro ou não. Será um cargo de caráter permanente com vigência até que o CPPD 
decida, por maioria de seus membros, sua substituição por outra pessoa. 

a) Secretariar as reuniões, auxiliando o Presidente na organização das reuniões, inclusive 
na convocação de seus membros e na divulgação da ordem do dia. 

b) Organizar administrativamente o CPPD, competindo-lhe a preparação, a organização, a 
elaboração e distribuição das agendas das reuniões, bem como coordenar a distribuição 
das informações necessárias para as deliberações constantes da ordem do dia;

c) Redigir as atas das reuniões do CPPD;
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d) Garantir a coleta de assinaturas dos membros nas atas das reuniões;

e) Centralizar e responsabilizar-se pela organização, gestão e monitoramento dos 
documentos, tanto na ferramenta de gestão documental utilizada quanto no Processo.rio;

f) Disponibilizar as atas para os membros.

Art. 19º -  Compete aos membros do CPPD:

a) Examinar as matérias que lhe foram submetidas, emitindo relatório, parecer e voto;

b) Sugerir assuntos para serem abordados e discutidos nas reuniões;  

c) Auxiliar o trabalho do encarregado de dados na implementação do Programa de 
Governança em Privacidade e Proteção de Dados Pessoais;

d) Apresentar sugestões para implantação eficiente das matérias de sua competência;

e) Não omitir aos demais membros informações, documentos ou esclarecimentos 
advindos ou pedidos a quaisquer órgãos;

f) Resguardar as informações que possam pôr em risco a operação da Empresa.

TÍTULO III
FUNCIONAMENTO

CAPÍTULO I  - REUNIÕES DO COMITÊ DE PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS 
PESSOAIS

Art. 20º - Ficam listadas a seguir as etapas de convocação e instalação a serem observadas quanto 
às reuniões do comitê.

I. As reuniões ordinárias do CPPD serão realizadas com periodicidade mensal. O quórum 
mínimo para início das reuniões é de 3 (três) membros. 

II. Eventualmente podem ser convocadas reuniões extraordinárias para tratar de assuntos 
específicos ou emergenciais; 

III. O CPPD aprovará na primeira reunião do ano a proposta de Calendário Anual de 
reuniões ordinárias. 

IV. A proposta de Calendário será apresentada pelo(a) secretário(a) do CPPD na última 
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reunião de cada exercício social.

V. Excepcionalmente, o diretor-presidente, o Conselho Fiscal e o Conselho de 
Administração da Empresa poderão solicitar reuniões com o CPPD, fundamentando suas 
razões. 

VI. As reuniões do CPPD serão convocadas, por meio de aviso escrito, enviado a cada 
membro pelo(a) secretário(a), com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis da reunião, 
com indicação das matérias a serem tratadas e os documentos de apoio porventura 
necessários para os assuntos de deliberação. 

VII. A presença de todos os membros permitirá a realização de reuniões do CPPD 
independentemente de convocação.

VIII. Em caráter de urgência, as reuniões poderão ser convocadas por seu presidente 
sem a observância do prazo acima, desde que inequivocamente cientes todos os demais 
membros do CPPD.

IX. As agendas das reuniões serão enviadas a todos os membros, por meio de mensagem 
eletrônica (e-mail) transmitida pelo(a) secretário(a) do CPPD.

X. Caso não haja quórum de instalação em primeira convocação, o presidente deverá 
convocar nova reunião, que poderá instalar-se, em segunda convocação a ser feita com 
pelo menos 5 (cinco) dias corridos de antecedência, com qualquer número de membros.

XI. Em caso de ausência ou atraso do presidente, este deverá comunicar ao secretário(a), 
e a reunião será reagendada em data decidida pelo presidente.

XII. As reuniões do CPPD serão realizadas na sede da Empresa, podendo também 
realizar-se por meio de videoconferência ou de forma híbrida, devendo a respectiva ata 
ser lavrada, assinada e enviada eletronicamente a cada membro.

XIII. Será possível a tomada de decisão mediante o recebimento de manifestação formal 
de voto, por meio eletrônico (e-mail) ou por escrito, por parte de cada um dos membros, 
dirigido ao presidente do CPPD, com cópia ao secretário(a).

XIV. O CPPD poderá requerer a presença, em suas reuniões, da Auditoria Interna, 
assim como do membro da Área de Governança e Compliance, Núcleo de Integridade, 
fundamentando suas razões.

Art. 21º - A reunião observará, em linhas gerais, a seguinte ordem:

I - Instalação, com a verificação de quórum; e 

II - Expediente e decisões: 
a) Apresentação do assunto, discussão e votação das matérias; 
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b) Comunicações breves e franqueamento da palavra; 
c) Leitura, aprovação e assinatura da ata; e 
d) Encerramento.

Art. 22º - As deliberações deverão ser tomadas por maioria simples de votos dos membros.

Art. 23º - As decisões do CPPD são preferencialmente por consenso e, caso isso não seja possível, 
a decisão será por votação com maioria simples, com registro dos votos a favor e contra e de forma 
justificada, formalizados em ata, tendo o presidente o direito ao voto de desempate.

Art. 24º - Qualquer membro que possua efetivo ou potencial conflito de interesses ou que esteja ligado à 
Parte Relacionada, cujas atividades preponderantes impliquem existência, efetiva ou potencial de conflito 
de interesses com determinada matéria a ser examinada pelo CPPD, deverá abster-se de votar.

Art. 25º -  As atas das reuniões serão lavradas e assinadas ao final de cada reunião, sendo registrados 
todos os assuntos tratados e decisões tomadas. 

Art. 26º - Após a conclusão das assinaturas, a ata da reunião será encaminhada pelo(a) secretário(a) 
do CPPD aos membros, conforme disciplinado no item 7.1.10.

CAPÍTULO II -  GESTÃO DOCUMENTAL E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS

Art. 27º - Para garantir a organização das decisões tomadas, documentação gerada e acompanhamento 
de tarefas e processos, propõe-se que seja utilizada uma ferramenta de gestão documental. Todos 
os membros do CPPD terão acesso à conta na plataforma, onde poderão gerenciar, consultar 
documentos, armazenar e monitorar o progresso das atividades.

Art. 28º - Para conferir robustez e oficialidade, será criado uma pasta administrativa dentro do sistema 
de processamento eletrônico vigente. Esse documento conterá o registro completo de todas as 
decisões, documentos elaborados e demais informações relevantes relacionadas ao CPPD. 

Art. 29º - A responsabilidade pela organização e gestão dos documentos tanto através da ferramenta 
de gestão documental quanto no sistema de processamento eletrônico vigente é de atribuição 
do(a) secretário(a) do CPPD. Ele(a) será o responsável por manter a estrutura adequada, categorizar 
arquivos, monitorar o andamento de tarefas e garantir que todos os membros tenham acesso aos 
materiais necessários. 

Art. 30º - As pautas, atas e demais registros das reuniões do CPPD estão submetidos aos instrumentos 
de Governança e às demais legislações aplicáveis, garantindo a privacidade e demais direitos. 

Art. 31º - Todos os atos e decisões do CPPD serão tratados como confidenciais, conforme legislação 
vigente. 
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TÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Este Regimento foi aprovado pelo Conselho de Administração em 28 de agosto de 2024, com eficácia 
condicionada à publicação na Junta do Comércio do Estado do Rio de Janeiro. Este Regimento deverá 
ser mantido atualizado no site da Empresa. 

Com o objetivo de assegurar a transparência e o tratamento adequado das informações geradas no 
âmbito da Empresa, este Regimento será revisado quando necessário e apreciado pelo Conselho 
de Administração, área responsável por sua aprovação e alteração. Qualquer revisão ou atualização 
será comunicada internamente aos funcionários e divulgada publicamente, conforme necessário.

As dúvidas acerca das disposições do presente Regimento caberão  ao Comitê de Privacidade 
e Proteção de Dados Pessoais e à Área de Governança da RioSaúde. Ainda, cabe ao Comitê de 
Privacidade e Proteção de Dados Pessoais e à Área de Governança da RioSaúde a competência de 
propor modificações que julgarem necessárias.

Pontos não abordados no Regimento serão dirimidos pelo presidente do CPPD.  





Eu, [nome completo], identificado(a) pelo RG nº [número do RG] e CPF nº [número do CPF], doravante 
referido(a) como “membro do Comitê de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais”, declaro, 
mediante minha adesão a este termo, que:

1.	 Não possuo antecedentes criminais e não estou envolvido(a) em qualquer processo judicial 
que possa comprometer minha integridade ou a reputação da RioSaúde.

2.	 Estou ciente da importância de manter a ética e a idoneidade no ambiente de trabalho, 
comprometendo-me a seguir as normas e políticas estabelecidas pela RioSaúde e as boas 
práticas de governança corporativa, acatando as medidas cabíveis, incluindo sanções 
disciplinares e legais, em caso de transgressão das normas éticas estabelecidas.

3.	  Comprometo-me a informar imediatamente a RioSaúde sobre qualquer alteração em meu 
status criminal durante o período de meu mandato.

4.	 Estou ciente de que a falsidade nas informações fornecidas neste termo pode resultar em 
aplicação de medidas administrativas e criminais, caso venha a ser constatada posteriormente.

As obrigações presentes no termo de adesão permanecerão em vigor pelo período em que perdurar 
meu mandato como membro do Comitê de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais.

Ao assinar este termo, declaro minha total compreensão e aceitação das responsabilidades aqui 
estabelecidas.

Rio de Janeiro, (data).

___________________________________________ 
Assinatura

ANEXO I - TERMO DE IDONEIDADE



Eu, [nome completo], identificado(a) pelo RG nº [número do RG] e CPF nº [número do CPF], doravante 
referido(a) como “Membro do Comitê de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais, declaro, mediante 
minha adesão a este termo, que:

1. Definição de informações confidenciais

1.1 Para os fins deste termo, “informações confidenciais” referem-se a qualquer informação 
que, por um período de cinco anos, não podem ser divulgadas para o público interno e/ou 
externo. 

2. Obrigações de confidencialidade

2.1 A parte concorda em manter todas as informações confidenciais estritamente 
confidenciais e a não divulgar, reproduzir, distribuir ou utilizar tais informações para 
qualquer finalidade.

3. Prazo de Vigência

As obrigações presentes no termo de adesão permanecerão em vigor pelo período em 
que perdurar meu mandato como membro do Comitê de Privacidade e Proteção de Dados 
Pessoais.

Ao assinar este termo, declaro minha total compreensão e aceitação das responsabilidades aqui 
estabelecidas.

Rio de Janeiro, (data).

___________________________________________ 
Assinatura

ANEXO II - TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E NÃO DIVULGAÇÃO



NOME, brasileiro(a), estado civil, profissão, portador da cédula de identidade xxx, expedida em xxxx 
, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o número xxxxx , 
residente e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro com endereço comercial 
na Rua Dona Mariana, n° 48, 4° andar, Botafogo, Rio de Janeiro, RJ, eleito como membro do Comitê 
de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais da Empresa Pública de Saúde do Rio de Janeiro S.A 
- RIOSAÚDE, inscrito no CNPJ sob o nº. 19.402.975/0001-74, na Ata de Reunião Extraordinária do 
Comitê CPPD, realizada em xxxx , às xxx h, com mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida recondução 
na forma do Regimento Interno, devendo permanecer no exercício das suas funções até a eleição e 
investidura de seu sucessor.

Rio de Janeiro, (data).

___________________________________________ 
Assinatura 

Membro do Comitê de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais

ANEXO III - TERMO DE POSSE



ANEXO IV - TERMO DE RENÚNCIA

NOME, brasileiro(a), estado civil, profissão, portador da cédula de identidade xxx,  expedida em 
xxxx , inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o número 
xxxxx , residente e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro com endereço 
comercial na Rua Dona Mariana, n° 48, 4° andar, Botafogo, Rio de Janeiro, RJ, eleito como membro 
do Comitê de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais da Empresa Pública de Saúde do Rio de 
Janeiro S.A - RIOSAÚDE, inscrito no CNPJ sob o nº. 19.402.975/0001-74, venho por meio deste termo 
renunciar ao meu mandato de membro do Comitê de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais da 
Empresa Pública de Saúde do Rio de Janeiro S.A - RIOSAÚDE.

A minha renúncia é motivada por [motivo da renúncia], que me impossibilita de continuar exercendo 
minhas funções como membro do Comitê.

Declaro que estou ciente das consequências desta renúncia, incluindo a perda do direito de participar 
das reuniões do Comitê e de votar nas deliberações.

Por fim, agradeço a oportunidade de ter participado do Comitê de Privacidade e Proteção de Dados 
Pessoais e desejo sucesso aos novos membros.

Rio de Janeiro, (data).

___________________________________________ 
Assinatura 

Membro do Comitê de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais



ANEXO V - DELIBERAÇÃO DO COMITÊ DE PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

Reunião nº [número da reunião]

Data: [data da reunião]

Assunto: [assunto da deliberação]

Presentes: [nomes dos membros presentes]

Ausentes: [nomes dos membros ausentes]

O Comitê de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais, reunido em sua [número]ª reunião, realizada 
em [data da reunião], deliberou o seguinte:

[Decisão do Comitê]

A decisão foi tomada por [número de votos favoráveis] votos favoráveis, [número de votos contrários] 
votos contrários e [número de votos abstenções] votos abstenções.

Rio de Janeiro, (data).

______________________________________ 
Assinatura do presidente do Comitê



ANEXO VI - INFORME ANUAL DO COMITÊ PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

Ano: [ano]

1. INTRODUÇÃO

O presente relatório anual apresenta as atividades desenvolvidas pelo Comitê de Privacidade e 
Proteção de Dados Pessoais da RioSaúde no ano de [ano].

2. COMPETÊNCIAS

O Comitê de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais é um órgão colegiado responsável por 
auxiliar o encarregado de dados na implementação do Programa de Adequação de governança de 
dados na instituição e por zelar pela fomentação das boas práticas de Privacidade e Proteção de 
Dados. 

3. COMPOSIÇÃO

O Comitê de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais é composto por [número] membros, indicados 
pelo diretor-presidente da RioSaúde.

4. REUNIÕES

O Comitê de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais realizou [número] reuniões no ano de [ano].

5. ATIVIDADES

As principais atividades desenvolvidas pelo Comitê de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais no 
ano de [ano] foram:

•	 Aprovação ou reprovação de [número] projetos de pesquisa;
•	 Emissão de [número] pareceres sobre questões de privacidade relacionadas à pesquisa;
•	 Realização de [número] treinamentos sobre privacidade em pesquisa.

Ressalta-se que o rol acima apresentado é mutável, podendo ser editado conforme os resultados dos 
trabalhos realizados ao longo do ano. 

6. CONCLUSÕES

O Comitê de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais considera que as atividades desenvolvidas 
no ano de [ano] foram satisfatórias e que contribuíram para a promoção da cultura de privacidade e 
proteção de dados pessoais na pesquisa realizada na RioSaúde.



7. RECOMENDAÇÕES

O Comitê de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais recomenda as seguintes medidas para o 
ano de [ano]:

Rio de Janeiro, (data).

______________________________________ 
Assinatura do presidente do Comitê




